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TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
FAZEM A SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE DE PORTO 
SEGURO-BA, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
E A EMPRESA WS SERVICOS E COMERCIO L TOA. 

CONTRATO Nº PE016/2026 

A SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE DE PORTO SEGURO-BA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE com sede 
na Rua da Vala 9999, Centro, Porto Seguro- Ba, CEP: 45810-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.257.417/0001-46, 
NESTE Ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Srº CARLOS RENATO DA SILVA ANTUNES, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa WS SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
48.998.044/0001-89, sediado(a) na Rua Desembargador Paulo Gomes, s/n, Quadra 17 Lote 2/3, Bairro: Outeiro da Gloria 
- Sede, Município: Porto Seguro/BA, CEP:45.810-000, tel.(71)99243-3475, endereço eletrônico: ws­
servicos2022@hotmail.com, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo Sr°. VAGNER LEUS 
DE SANTANA, inscrito no CPF sob nº 969.831.595-00, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que 
consta no Processo nº 5.504/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.1 33, de 1° de abril de 2021 , e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 016/2026, 
Edital nº 016/2026 e Processo Administrativo 5.504/2026, Tipo Menor Preço Global, bem como mediante as cláusulas 
e cond ições a seguir ajustadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA· DO OBJETO 
1.1. Este Contrato tem como objeto Contratação de empresa para aquisição de uniformes destinados aos agentes de 

combate às endemias (ace), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Porto 
Seguro - BA, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Da especificação do objeto contratado: 

UNIFORMES 
ITEM DESCRIÇAO UND QUANT. VALORUNIT. VALOR TOTAL 

COLETES · COR DO COLETE: MARROM, CONFECCIONADO EM TECIDO DO 
TIPO RIPSTOP CONTENDO 70% DE POLIÉSTER E 30% DE ALGODÃO. - MODELO 

01 OPERACIONAL TENDO NA PARTE INFERIOR 2 (DOIS) BOLSOS ESTILO CARGO UNO 672 R$190,00 R$127.680,00 
COM LAPELA (UM DE CADA LADO) MEDINDO APROXIMADAMENTE 180 x 190 
MM COM FOLE LATERAL E INFERIOR, TENDO AINDA UMA TAMPA EM CADA 
BOLSO EM TECIDO DUPLO MEDINDO APROXIMADAMENTE 180 x 60 MM COM 
CHANFRADOS DE 35 MM NOS CANTOS E FECHAMENTO POR MEIO DE 
VELCRO; NO LADO DIREITO, NA PARTE SUPERIOR, NA ALTURA DO PEITO: 
HAVERÁ DOIS BOLSOS GEMI NADOS MEDINDO APROXI MADAMENTE 150 x 160 
MM (OS DOIS JUNTOS) TENDO AINDA UMA TAMPA EM CADA BOLSO EM 
TECIDO DUPLO MEDINDO APROXIMADAMENTE 75 x 80 MM COM CHANFRADOS 
DE APROXIMADAMENTE 25 MM NOS CANTOS E FECHAMENTO POR MEIO DE 
VELCRO; O COLETE SERÁ COSTURADO COM LINHA 100% POLIAMIDA, N.º 120, 
NA COR DO TECIDO E COM ACABAMENTO NAS BORDAS POR MEIO DE FITA DE 
POLIAMIDA PARA O DEBRUM DAS BORDAS. NA PARTE INTERNA HAVERÁ UM 
FORRO EM TECIDO AERADO PARA MELHOR DISSIPAÇÃO DO CALOR E DO 
SUOR. O FECHAM ENTO FRONTAL DO COLETE DEVE SER POR MEIO ZÍPER 
JACARÉ N.º 7, NA COR AZUL MARINHO OU ANGORÁ; APLICAÇÃO DA 
IDENTIDADE DO PROGRAMA, NA VERSÃO NEGATIVO COR BRANCA, OU AZUL 
MARINHO, NO BOLSO SUPERIOR ESQUERDO E NA PARTE TRASEIRA, E NO 
BOLSO SUPERIOR DIREITO O BRASÃO DO MUNICÍPIO. NAS COSTAS HAVERÁ 
UMA INSCRIÇÃO E LOGO EM BORDADO ELETRÔNICO MEDINDO TODA ELA 15 
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CM DE ALTURA X 28 CM DE LARGURA, SENDO: A INSCRIÇÃO "AGENTE DE 
COMBATE AS ENDEMIAS' NA LETRA FONTE TT NORMS BOLO, COM 25 MM DE 
ALTURA, TODAS EM BORDADOS ELETRÔNICOS. TAMANHO P A EXG. 

02 CALÇA EM TECIDO JEANS 100% ALGODÃO, UNISSEX TRADICIONAL, 2 (DOIS) 
BOLSOS TRASEIROS. TAMANHO 36 AO 58 

03 CAMISA TERMICA UNISSEX MANGA LONGA, POSSUIR FPU50+, QUE 
BLOQUEIAM OS RAIOS UVA E UVB. TAMANHO P A EXG. 

04 BOTA DE SEGURANÇA, COM ELASTICO LATERAL RECOBERTO, 
CONFECCIONADO EM COURO ESTAMPA RELAX, COR PRETA. TAMANHO:33 
AO44. 

05 BONE NA COR MARROM, CONFECCIONADO EM POLIESTER E ALGODÃO, 
FECHO MAGNÉTICO, POSSIBILITANDO A REGULAGEM, NA PARTE TRASEIRA E 
ESCREVER COMBATE A ENDEMIAS NA PARTE FRONTAL BORDADO E O 
BRASÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO NA LATERAL ESQUERDA DO BONÉ, 
COM A ESCRITA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE EM CIMA DO BRASÃO E 
COMBATE A ENDEMIAS ABAIXO DO BRASÃO DO MUNICÍPIO. 
CONTENDO 70% DE POLIÉSTER E 30% DE ALGODÃO DE ALTA QUALIDADE, 
COMO PROTEÇÃO UV. 

06 MOCHILA COM BOLSO FRONTAL, ALÇA DE OMBRO ACOLCHOADA 
AJUSTÁVEIS E ALÇA DE MÃO, TODA FORRADA EM LONA. PRODUZIDO EM: 
TECIDO DE NYLON 450, NA COR CAQUI PARA OS ACES, FECHO E ZÍPER DE 
CORRER, VIÉS DE GORGORÃO, CADARÇO; TAMANHO: 39CM (ALTURA) X 31 CM 
(LARGURA) X 37CM (PROFUNDIDADE), BOLSOS LATERAIS MEDINDO: 14CM 
(ALTURA) X 08 CM (LARGURA) X 02CM (PROFUNDIDADE); BOLSOS FRONTAL 
MEDINDO: 17CM (ALTURA) X 24CM (LARGURA) X 04CM (PROFUNDIDADE); ABA 
DE FECHAMENTO FORMADA POR PROLONGAMENTO MEDINDO 64 CM DE 
ALTURA X 39 CM DE LARGURA, NA PARTE SUPERIOR DA BOLSA; 
FECHAMENTO EM FITA DE POLIPROPILENO 25MM COM REGULADOR DUPLO. 
GRAVAÇÃO INDICADA EM: SERIGRAFIA EM 01 COR; TAMANHO MÁXIMO DE 
GRAVAÇÃO: L13,0CM X H10,0CM. 

1 VALOR TOTAL 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4. O Termo de Referência; 
1.5. O Edital da Licitação; 
1.6. A Proposta do contratado; 
1.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

UNO 

UNO 

UNO 

UNO 

UNO 

672 R$ 80,00 R$ 53.760,00 

896 R$ 54,32 R$ 48.670,72 

448 R$ 60,00 R$ 26.880,00 

224 R$ 52,00 R$ 11 .648,00 

224 R$140,00 R$ 31 .360,00 

R$ 299.998,72 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 03 (três) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. O fornecimento contratado será realizado por execução indireta 
3.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica. 
a) Localidade: ALMOXARIFADO CENTRAL - Avenida Adno Musser, nº 4.763 - Jardim Primavera - Porto Seguro-BA. 
b) Dias e horários da entrega: Segunda à Quinta, das 08:00h às 16:00h e Sexta, das 08 :00h às 14:00hs. 
c) Periodicidade do fornecimento: Entrega única 
As entregas ocorrerão em conformidade com a emissão de Ordem de Serviço expedida pelo setor de compras, assegurando 
controle administrativo e regularidade no fornecimento. 
d) Prazo de execução: 03 (Três) meses. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITURA 0€ 

RTO 
SEGURO 
('J lywtif ,uweu aq'.I{-' 

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 
30 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortu ito 
e força maior. 
3.3. A CONTRATADA deverá executar o fornecimento utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita 
execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Unidade Solicitante, 

4. CLÁUSULA QUARTA- MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 
4.1, O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n. 15.263/23 de 29 de dezembro de 2023, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
4,2, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, 
4.3, As comunicações entre o órgão ou entidade a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim _ 
4A. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
4,5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para esclarecimentos acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscal ização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
4.6. A execução decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor indicado Secretaria Municipal 
de Saúde, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratac,ão de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informac,ões pertinentes a essa atribuic,ão, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
4.7, O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
4.8, O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuc,ão do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularizac,ão das faltas ou dos defeitos observados. 
4,9, O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
4.1 O. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correção. 
4.11 , O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
4.12, No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
4, 13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
4.14. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administrac,ão, 
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informac,ões relevantes para prevenir riscos na execuc,ão contratual. 
4.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
4.16. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
4.17. O gestor do contrato, será desigando pela Secretaria Municipal de Saúde, com atribuições administrativas e a função 
de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
a) Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
b) Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
c) Anal isar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
d) Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
e) Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 
contratado; 
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4.18. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp) , com poderes 
para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de 
referência. 
4.19. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administrac,ão durante a prestac,ão do fornecimento do bem para 
representá-lo na execuc,ão do contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA-SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA• PREÇO 
6.1. O valor total da contratação é de R$ 299.998,72 (duzentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e oito reais 
e setenta e dois centavos). 
6.2. Os valores acima deverão ser pagos a Contratada através de ordem bancária, para crédito no Banco Bradesco (237) , 
Conta Corrente nº 81 .331-1 , Agência: 164 7, em nome da Contratada. 
6.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7 .1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; 
7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (Dez) dias, 
a contar da notificação a contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 60 (Sessenta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado 
o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou 
de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Da Liquidação E Pagamento 
Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, 
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7 .11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.12. o prazo de validade; 
7.13. a data da emissão; 
7.14. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.15. o período respectivo de execução do contrato; 
7.16. o valora pagar; e 
7 .17. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7 .18. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7 .19. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal , mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 
7.20. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.21 . Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
Prazo de pagamento 
7.25. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior ou até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal. 

Forma de pagamento 
7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.28. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar .. 
7.30. Fornecidos os materiais, e executado os serviços, a licitante vencedora deverá apresentar a(s) nota(s) 
fiscal(is)/fatura(s), emitida(s) para fins de protocolização, liquidação e pagamento, acompanhada(s) dos seguintes documentos: 
7.31. Ofício encaminhando a(s) Nota(s) Fiscal(is) para registro nos Setores de Compras; 
7.32. Certidões Conjuntas de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que abrange inclusive as 
contribuições sociais previstas nas alíneas "a" e "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 ; 
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7.33. Certificados de Regularidade de Situação do FGTS - CRF; 
7.34. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011 ; 
7.35. Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio sede do licitante. 
7.36. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, na pendência de qualquer uma das situações abaixo 
especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 
7.37. A falta de atestação pela PMPS, com relação ao cumprimento do objeto deste Termo e da licitação, das notas fiscais 
emitidas pelo licitante vencedor; 
7.38. Para efeito de pagamento serão computados apenas os quantitativos efetivamente fornecidos. 
7.39. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se a contagem do prazo após a 
regularização da situação, sem qualquer ônus ou acréscimo para a Administração Pública. 

8. CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

SECRET PROGRAMA PROJ/ATIV FONTE ELEMENTO VALOR 

SAÚDE AQUISIÇÃO DE UNIFORMES PARA OS 2041 1500.1002 3.3.90.30.00 R$ 149.999,36 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE 

SAÚDE AQUISIÇÃO DE UNIFORMES PARA OS 2041 1600.0000 3.3.90. 30.00 R$ 149.999,36 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE 

9. CLÁUSULA NONA- DO REAJUSTE DE PREÇO 
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, 

em 28/01 /2026. 
9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 
9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

9.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) util izado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
9.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 

ser utilizado(s), será(ão) adotado(s) , em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 
10.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
10.2 Fornecer os bens conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários 
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
10.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 
Administração; 
10.4 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de 
seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
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10.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos fornecimentos a serem executados, de conformidade 
com as normas e determinações em vigor; 
10.6 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para o 
fornecimento dos bens, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá e/ou outro documento equivalente; 
10.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na 
legislação específica; 
10.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao 
cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
10.9 Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do fornecimento dos bens; 
10.1 O Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
10.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
10.12 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que estão obrigada, exceto nas cond ições se previamente autorizadas pela Administração; 
10.13 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita 
observância das especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais; 
10.14 O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
10.15 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.16 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, 
remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) dias, o produto com avarias ou defeitos; 
10.17 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação. 
10.18 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.19 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 
execução do contrato; 
10.20 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
10.21 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos, e nas Ordens de Serviço 
emitidas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, e ainda: 
10.22 Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, faci lmente contatável e, se necessário, disponível para comparecer ao 
local do fornecimento do objeto ou à sede da CONTRATANTE, para representá-la sempre que necessário durante o fornecimento 
do objeto solicitado, com poderes para resolver eventuais questões operacionais; 
10.23 A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATANTE poderá ser recusada pela CONTRATADA, desde que 
devidamente justificada, devendo a CONTRATADA designar outro para o exercício da atividade em prazo hábil ; 
10.24 Atender prontamente às determinações e orientações regulares emitidas pelo fiscal designado pela CONTRATANTE 
ou autoridade superior (conforme Art. 117, §1° e Art. 137, li da Lei nº 14.133/2021) e prestar todos os esclarecimentos ou 
informações por eles solicitados referentes ao fornecimento dos bens. 
10.25 Observar as vedações legais e éticas aplicáveis às contratações públicas, incluindo as relativas a nepotismo e confl ito 
de interesses, conforme legislação vigente (ex: Art. 9° da Lei nº 14.133/2021 e normativas locais). Prestar todo esclarecimento 
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ou informação solicitada pela CONTRATADA ou por seus prepostos/fiscais, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos 
documentos relativos ao veículo e ao motorista afetos à execução. 
1 O .26 Cumprir, durante todo o período de fornecimento, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabil itado da Previdência Social ou para aprendiz, caso a CONTRATADA se enquadre nos requisitos legais que impõem tais 
reservas 
10.27 Comprovar, se solicitado pela CONTRATANTE e se apl icável à sua condição (conforme item 'm'), a reserva de cargos 
a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal , com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas 
10.28 Guardar sigilo sobre todas as informações de natureza não pública ou pessoal (especialmente de pacientes) obtidas 
em decorrência do cumprimento dos serviços, quando assim exigido pela CONTRATANTE e pela legislação apl icável (ex: 
LGPD). 
10.29 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança e 
operacionais específicas da CONTRATANTE, que lhe forem comunicadas. 
10.30 Os fornecimentos serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência. 
10.31 As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
10.23.Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e demais condições estabelecidas no Edital ; 
10.24.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 

constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
10.25. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado; 
10.26.Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 

para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.27.Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na forma 

estabelecidos nesse termo; 
10.28.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

11 . CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
D praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.1 33, de 2021); 

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
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iii .Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f ', "g" 
e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

iv.Multa: 
1. moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei 
nº 14.133, de 2021 ). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11 .5. A apl icação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
11 . 7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apl icação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11. 1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11 .11 . Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
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decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA GARANTIA DO PRODUTO 
12.1. O prazo de garantia contratual dos uniformes, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 03 (três) meses, ou 
pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 
do objeto. 
12.2. A garantia será prestada com vistas a manter os uniformes fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus 
ou custo adicional para o Contratante. 
12.3. As peças que apresentarem vício, defeito de fabricação ou desconformidade com as especificações previstas neste 
contrato deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, que apresentem padrões de qualidade iguais ou superiores 
aos originalmente fornecidos. 
12.4. Durante o período de garantia, a Contratada deverá realizar, sem qualquer ônus para a Contratante, a substituição das 
peças que apresentarem defeitos ou que não atendam às especificações exigidas, no prazo máximo de 1 O (dez) dias úteis, 
contados a partir da notificação formal da Contratante. 
12.5. A garantia compreende, ainda, a manutenção das características originais do tecido, da coloração, da resistência das 
costuras, das estampas ou bordados, devendo os uniformes suportar condições normais de uso e lavagem. 
12.6. Caso sejam constatadas irregularidades recorrentes ou vícios que comprometam a qualidade do material fornecido, a 
Contratada ficará sujeita às sanções administrativas previstas no contrato e na legislação aplicável, conforme disposições da Lei 
nº 14.133/2021 . 
12.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
mediante solicitação escrita e devidamente justificada da Contratada, desde que aceita pela Contratante. 
12.8. Decorrido o prazo para substituição das peças sem o atendimento da solicitação da Contratante ou a apresentação de 
justificativas pela Contratada, fica a Contratante autorizada a adquirir as peças necessárias junto a outro fornecedor, podendo 
exigir da Contratada o ressarcimento dos custos correspondentes, sem prejuízo das penalidades previstas. 
12.9. O custo referente à substituição dos uniformes ou peças defeituosas cobertas pela garantia será integralmente de 
responsabilidade da Contratada. 
12.1 O. A garantia legal ou contratual do objeto possui prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, 
permitindo a eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo após o 
encerramento da vigência contratual. 
12.11. O termo de garantia ou documento equivalente deverá esclarecer, de forma objetiva, em que consiste a garantia, bem 
como a forma e o prazo para sua utilização, devendo ser entregue no ato do fornecimento. 
12.12. A Contratada deverá disponibilizar canal de comunicação para registro de solicitações relacionadas à garantia, 
comprometendo-se a manter registro das ocorrências, contendo a descrição do problema apresentado. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não 
as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
13.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei . 
13.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringi r 
sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formal izado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , 
Decreto Municipal nº 15.263/23 de 29 de dezembro de 2023 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
15.1 . Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21 . 
16.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Porto Seguro-BA, ~ de W ~ de 2026. 

sçe· ETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

WS SERVIÇ 
VAG LEUS DE SANTANA 

CONTRATADO 


